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DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do

Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como

temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.

Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo

o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Vale destacar, que os trabalhos contidos nesta publicação foram previamente avaliados e

aprovados por dupla avaliação cega por pares e posteriormente foram apresentados e

avaliados em dupla rodada como pôsteres no Grupo “DIREITO TRIBUTÁRIO,
FINANCEIRO E

PROCESSO”. Desta forma, resta demonstrado a qualidade dos trabalhos constantes nesta

publicação que engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas

acadêmicas de bastante relevo. Ademais, a temática proposta agrupa pesquisas com teor

inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX Congresso Nacional do

CONPEDI.

Foram apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em diversas instituições do país,

com temas inovadores e inéditos, sendo relevantes para o cenário atual dos estudos na

temática central do Grupo de Trabalho.



Diante disso, espera-se que a presente publicação contribua para a academia e sociedade.

Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos debates e

organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma proveitosa leitura!

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Marcelo Negri Soares
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TRIBUTAÇÃO, EXTRAFISCALIDADE E PLANEJAMENTO REGIONAL:
INFLUÊNCIAS AO DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO INTEGRATIVO

DOS MUNICÍPIOS DA SERRA DO TEIXEIRA NA PARAÍBA

Anderson Diego Marinho Da Silva
Antonio Victor Rodrigues de Souza

Resumo
A atividade tributária do Estado orientada pela perspectiva puramente arrecadatória em
resposta direta ao custeio e financiamento às suas funções prestacionais tem cedido espaço
para o ciclo completo da tributação, tributação complexiva ou total, definida enquanto
produto da apreensão do contexto social sobre a realidade jurídico-positiva que informa os
vetores tributáveis em funcionalidade cíclica. É essa a premissa que se desenvolve a
tributação com fins ambientais. O Direito tributário, portanto, tem incorporado os desígnios
políticos estatais para ser instrumento ativo nas correções necessárias ao sistema de mercado
pelo próprio contexto obrigacional que o orienta. A extrafiscalidade tributária é o exemplo
mais característico das formas de estímulo de mercado para obtenção de fins distintos aos
essencialmente arrecadatórios. As fontes de produção de energia, ao mesmo compasso de
reprodução da realidade social em hiperdesenvolvimento, têm influenciado na formação de
vetores que, uma vez associados às premissas da tributação racional, podem inserir ao
desenvolvimento socioeconômico níveis de sustentabilidade pela própria atividade estatal. A
questão principal do presente trabalho sugere a análise das premissas fixadas sobre a realidade
da tributação com fins ambientais nos municípios de paraibanos da Serra do Teixeira. Quanto
aos aspectos metodológicos, por meio do modelo de abordagem dedutivo, e com o objetivo
metodológico exploratório, concluiu-se que não é possível falar em desenvolvimento
socioeconômico regional pela tributação, e, notadamente, pela extrafiscalidade tributária pela
ausência de elementos jurídicos-positivos e dos valores ético-econômicos necessários ao
desenvolvimento integrativo pela tributação.

Palavras-chave: Extrafiscalidade, Desenvolvimento, Integração, Serra do Teixeira, Paraíba
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